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BENEDITO DAFÉ GONÇALVES 
FILHO.  brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade (RG) 8.809.574-5, 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob 

o n.° 023.799.388-06, Vereador da 17. a  Legislatura do Município de Biriqui, 

Estado de São Paulo, onde reside na Rua Genny Maffei Caparica, 481, Jardim 

Recanto dos Pássaros, CEP 16201-162 1 , vem, mui respeitosamente, à presença 
de Vossa Excelência, apresentar, com fundamento no inciso I do artigo 65 da 

Lei Orgânica do Município, a presente Denúncia  em face do Excelentíssimo 

Sr. Cristiano Salmeirão — Prefeito Municipal -, o que faço pelos motivos de fato 

e de direito a seguir articulados. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

BIRIGUI, ESTADO DE SÃO PAULO; 

REQUERIMENTO N° 2 3 7 7 
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Sua Excelência o Prefeito Municipal de 

Birigui, Sr. Cristiano Salmeirão, encaminhou à Câmara Municipal de Birigui, isto 

em 09 de março de 2017, o Projeto de Lei n.° 30/17 2 , que tinha por objetivo colher 

da Edilidade autorização legislativa para alienação de dois imóveis de 

propriedade do Município de Birigui, especificamente os descritos e 

Doc. 01, documentos pessoais. 
.Doc. 02, Projeto de Lei n.° 30/2017 e 	ritos. 
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individualizados nas matrículas n.° 18.748 e 50.058, do Oficial de Registro de 

Imóveis desta Comarca. 

Como justificativa para a autorização 

legislativa pretendida, o Excelentíssimo Sr. Prefeito Municipal anotou que a 

alienação de tais imóveis buscava "solução para sanar o déficit técnico junto ao 

Instituto de Previdência do Município de Birigui — BiriguiPrev, e devido à 

dificuldade financeira que estamos atravessando". Ainda, anotou em suas 

justificativas que tal alienação proporcionaria a liquidação de parte do 

mencionado déficit técnico. 

O Projeto do Lei em questão foi pautado 

para sessão de 11 de abril do corrente ano, oportunidade em que o Vereador 

Leandro Moreira requereu adiamento da discussão e deliberação do mesmo 3 . 

Já, no dia 13 de abril de 2017, Sua Excelência o Prefeito Municipal de Birigui, Sr. 

Cristiano Salmeirão, submeteu a Câmara Municipal o Ofício 418/2017 4 , onde 

solicitou a juntada das avaliações dos imóveis acima indicados. 

As 	avaliações 	encaminhadas 	à 

Edilidade Biriguiense, carreadas pelo Ofício 418/2017, pelas seguintes 

empresas: 

a) Imobiliária Líder,  avaliações firmadas pelo Sr. Wellington Augusto Pinto 

(CRECI 62.963-F, 2. a  Região-SP): 

a.1) imóvel descrito na matrícula 50.058, avaliado em R$ 2.250.000,00 

(dois milhões, duzentos e cinquenta mil reais), em 11 de abril de 2017; 

a.2) imóvel descrito na matrícula 18.748, avaliado em R$ 4.530.000,00 

(quatro milhões, quinhentos e trinta mil reais), em 11 de abril de 2017; 

b) Haddad Imóveis,  avaliações firmadas pelo Sr. José Roberto Haddad 

(CRECI 14.529, 2. a  Região-SP): 

Doc. 03. 
4  Doc. 04, Ofício acompanhado das respectiva 	aliações. 
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a.1) imóvel descrito na matrícula 50.058, avaliado em R$ 2.700.000,00 

(dois milhões e setecentos mil reais), em 11 de abril de 2017; 

a.2) imóvel descrito na matrícula 18.748, avaliado em R$ 4.300.000,00 

(quatro milhões e trezentos mil reais), em 11 de abril de 2017;  e, 

c) Imobiliária Gajardoni, avaliações firmadas pelo Sr. Fabiano Roberto 

Tezin (CRECI 98.248-F, 2. a  Região-SP): 

a.1) imóvel descrito na matrícula 50.058, avaliado em R$ 1.000.000,00 

(um milhão de reais), em 11 de abril de 2017; 

a.2) imóvel descrito na matrícula 18.748, avaliado em R$ 3.400.000,00 

(três milhões e quatrocentos mil reais), em 11 de abril de 2017. 

Em 18 de abril deste ano, Sua 

Excelência o Prefeito Municipal de Birigui, Sr. Cristiano Salmeirão, submeteu à 

Câmara Municipal, pelo Ofício n.° 437/2017 5 , Mensagem Aditiva ao Projeto de 

Lei n.° 30/2017, postulando a alteração da redação do artigo 1.° e dos §§ 1.° e 

2.°, bem como, do "caput" do artigo 2.° do texto original. 

Foi ai que, em 19 de abril do corrente, 

pelo Requerimento n.° 200/17 6 , pedi adiamento da discussão e deliberação do 

Projeto de Lei n.° 30/2017 até a sessão ordinária do dia 16 de maio de 2017. 

No último dia 20 de abril, Sua 

Excelência o Prefeito Municipal de Birigui, Sr. Cristiano Salmeirão, retirou o 

Projeto de Lei n.° 30/2017 7  e, ato contínuo, pelo Ofício n.° 443/2017, apresentou 

o Projeto de Lei n.° 68/2017, cujo objeto e justificativas é o mesmo inserto no 

anterior (o Projeto de Lei n.° 30/2017). Tal expediente revela que o Chefe do 

Executivo Municipal pretende interferir e, consequentemente, impedir o regular 

funcionamento desta Casa de Leis. Mas não é só. 

05 



( 

O Projeto de Lei, o de n.° 68/2017, a 

mim distribuído, veio acompanhado dos seguintes documentos: 

a) 02 (duas) vias da Requisição de Serviços n.° 3.169/2016, datada de 08 

de novembro de 2016, 02 (duas) vias da proposta de honorários para 

prestação de serviços apresentada pela Haddad Imóveis, datada de 08 

de novembro de 2016, 01 (uma) via da Ordem de Serviço n.° 1.514/2016, 

datada de 09 de novembro de 2016; 

b.1) 01 (uma) via da avaliação do imóvel descrito na matrícula 50.058, 

avaliado em R$ 2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil reais), em 11 

de abril de 2017; e, 

b.2) 01 (uma) via da avaliação do imóvel descrito na matrícula 18.748, 

avaliado em R$ 4.300.000,00 (quatro milhões e trezentos mil reais), em 

11 de abril de 2017; 

b) 01 (uma) via da Requisição de Serviços n.° 3.045/2016, datada de 

13/10/2016, 03 (três) vias da proposta de honorários para prestação de 

serviços apresentada pela Gajardoni Negócios Imobiliários, datada de 

07/10/2016, 01 (uma) via do comprovante de inscrição e de situação 

cadastral da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(emitido em 05/10/2016), 01 (uma) via da Ordem de Serviço n.° 
1.433/2016, datada de 18 de outubro de 2016; 

c.1) 01 (uma) via da avaliação do imóvel descrito na matrícula 50.058, 

avaliado em R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em 11 de abril de 

2017; e, 

c.2) 01 (uma) via da avaliação do imóvel descrito na matrícula 18.748, 

avaliado em R$ 3.400.000,00 (três milhões e quatrocentos mil reais), em 

11 de abril de 2017; 

c) 01 (uma) via da Requisição de Serviços n.° 3.046/2016, datada de 

13/10/2016, 03 (três) vias da proposta de honorários para prestação de 

serviços apresentada pela Eduardo José Cardoso Imóveis — Fenix 

Imóveis, datada de 07/10/2016, todas acompanhadas de 01 (uma) via do 

comprovante de inscrição e de situação cadastral da empresa no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (emitido em 06/05/2016), 01 

(uma) via do Certificado de Regularidade do FG S/CRF, 01 (uma) via da 
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Certidão Negativa relativa aos Tributos e Federais e à Dívida Ativa da 

União, 01 (uma) via da Pesquisa de Impedimento de Contratos/Licitação, 

01 (uma) via da Ordem de Serviço n.° 1.434/2016, datada de 18 de 

outubro de 2016, desacompanhada da respectiva avaliação dos 

imóveis acima indicados; 

d) 03 (três) vias da Requisição de Serviços n.° 3.162/2016, datada de 07 de 

novembro de 2016, 02 (duas) vias da proposta de honorários para 

prestação de serviços apresentada pela E & S Engenharia Civil, Projetos 

e Assessoria S/C Ltda., datada de 07/10/2016, acompanhadas de 01 

(uma) via da Certidão Negativa relativa aos Tributos e Federais e à Dívida 

Ativa da União, 01 (uma) via da Pesquisa de Impedimento de 

Contratos/Licitação, 01 (uma) via da Ordem de Serviço n.° 1.513/2016, 

datada de 09 de novembro de 2016, desacompanhada da respectiva  

avaliação dos imóveis acima indicados; 

e) 01 (uma) via da Requisição de Serviços n.° 3.044/2016, datada de 

13/10/2016, 02 (duas) vias da proposta de honorários para prestação de 

serviços apresentada pela Imobiliária Vieira e Morais, datada de 

07/10/2016, acompanhadas de 01 (uma) via do comprovante de inscrição 

e de situação cadastral da empresa no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas (emitido em 06/05/2016), 02 (duas) vias do Certificado de 

Regularidade do FGTS/CRF, 02 (duas) vias da Certidão Negativa relativa 

aos Tributos e Federais e à Dívida Ativa da União, 02 (duas) vias da 

Pesquisa de Impedimento de Contratos/Licitação, 01 (uma) via da Ordem 

de Serviço n.° 1.435/2016, datada de 18 de outubro de 2016, 

desacompanhada da respectiva avaliação dos imóveis acima  

indicados; 

f) 02 (duas) avaliações realizadas pela Líder Imóveis, tal qual acima 

indicado desacompanhadas de qualquer espécie de documento  

administrativo referente a contratação da empresa para realização de  

tal serviço; 

g) 03 (três) vias de cada uma das matrículas dos imóveis em destaque; e, 

h) 01 (uma) via do Resultado de consulta junto a Receita Federal do Brasil, 

referente a Certidão de Débitos relativos a Cré 	Tributários e Federais 

e à Dívida Ativa da União. 
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O descompasso das justificativas 

apresentadas com os Projetos de Lei n.° 30/2017 e 68/2017, que denotam a 

existência de "dificuldade financeira", em face da realidade apresentada em 

publicação relativa aos "100 Dias de Trabalho"8 , onde sua Excelência o Prefeito 

Municipal, Sr. Cristiano Salmeirão, é categórico em afirmar que já realizou o 

"Pagamento do 'RESTOS A PAGAR' com fornecedores zerando-se os 

compromissos herdados desde maio/2016 até dezembro/2016 ... Regularização 

do LIQUIDADOS A PAGAR e manutenção dos pagamentos em dia a partir do 

mês de março/2017", bem como, o açodamento do Executivo Municipal em obter 

autorização legislativa para a alienação de bens públicos chamou minha 

atenção. E, no exercício de minha função pública, resolvi fiscalizar e investigar. 

Iniciei meus levantamentos obtendo 

cópias das Requisições de Serviços n.° 3.044/2016, 3.045/2016, 3.046/2016, 

3.162/2016 e 3.169/2016, constatei que todas tinham como objeto a realização 

de avaliação dos bens imóveis acima indicados. Mais, observei que todas as 

Requisições geraram as necessárias Ordens de Serviço e, ainda, que segundo 

comprovado documentalmente, os serviços foram efetivamente realizados. 

Assim foi que: 

a) A Requisição de Serviços n.° 3.044/2016, deu origem a ordem de Serviço 

1.435/2016, tendo por beneficiária a empresa Vieira & Morais Assessoria 

Imobiliária. Esta, por sua vez, tendo em conta a prestação dos serviços 

contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a Nota Fiscal n.° 046, datada 

de 27/10/2016, chave FXYQ-WTPN, no valor de R$ 1.700,00 (um mil e 

setecentos reais). Mencionado serviço foi quitado pela Prefeitura 

Municipal de Birigui em 09/02/2017, conforme comprova o "Razão 

Analítico de Fornecedores — Empenho/Liquidação/Pagamento" — Doc. 09; 

b) A Requisição de Serviços n.° 3.045/2016, deu origem a ordem de Serviço 

1.433/2016, tendo por beneficiária a empresa Gajardoni & Tezin 
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Assessoria Imobiliária. Esta, por sua vez, tendo em conta a prestação dos 

serviços contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a Nota Fiscal n.° 

725, datada de 26/10/2016, chave IPET-XKLY, no valor de R$ 1.700,00 

(um mil e setecentos reais). Mencionado serviço foi quitado pela Prefeitura 

Municipal de Birigui em 31/01/2017, conforme comprova o "Razão 

Analítico de Fornecedores — Empenho/Liquidação/Pagamento" — Doc. 10; 

c) A Requisição de Serviços n.° 3.046/2016, deu origem a ordem de Serviço 

1.434/2016, tendo por beneficiária a empresa Eduardo José Cardoso 

Imóveis — Fenix Imóveis. Esta, por sua vez, tendo em conta a prestação 

dos serviços contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a Nota Fiscal 

n.° 5160, datada de 28/10/2016, chave QULW-RDCG, no valor de R$ 

1.700,00 (um mil e setecentos reais). Mencionado serviço foi quitado pela 

Prefeitura Municipal de Birigui em 08/02/2017, conforme comprova o 

"Razão Analítico de Fornecedores — Empenho/Liquidação/Pagamento" —

Doc. 11; 

d) A Requisição de Serviços n.° 3.162/2016, deu origem a ordem de Serviço 

1.513/2016, tendo por beneficiária a empresa E & S Engenharia Civil, 

Projetos e Assessoria Ltda.. Esta, por sua vez, tendo em conta a 

prestação dos serviços contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a 

Nota Fiscal n.° 029, datada de 23/11/2016, chave WNYCULLF6, no valor 

de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). Mencionado serviço foi quitado 

pela Prefeitura Municipal de Birigui em 05/12/2016, conforme comprova o 

"Razão Analítico de Fornecedores — Empenho/Liquidação/Pagamento" —

Doc. 12; e, 

e) A Requisição de Serviços n.° 3.169/2016, deu origem a ordem de Serviço 

1.514/2016, tendo por beneficiária a empresa Haddad Administração de 

Imóveis e Serviços Contratuais Ltda. Esta, por sua vez, tendo em conta a 

prestação dos serviços contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a 

Nota Fiscal n.° 21.012, datada de 11/11/2016, chave QDXJ-QHBP, no 

valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). Mencionado serviço foi 

quitado pela Prefeitura Municipal de Birigui em 05/12/2016, conforme 

comprova 	o 	"Razão 	Analítico 	de 	Fornecedores 

Empenho/Liquidação/Pagamento" — Doc. 13. 
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Assessoria Imobiliária. Esta, por sua vez, tendo em conta a prestação dos 

serviços contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a Nota Fiscal n.° 

725, datada de 26/10/2016, chave IPET-XKLY, no valor de R$ 1.700,00 

(um mil e setecentos reais). Mencionado serviço foi quitado pela Prefeitura 

Municipal de Birigui em 31/01/2017, conforme comprova o "Razão 

Analítico de Fornecedores — Empenho/Liquidação/Pagamento" — Doc. 10; 

c) A Requisição de Serviços n.° 3.046/2016, deu origem a ordem de Serviço 

1.434/2016, tendo por beneficiária a empresa Eduardo José Cardoso 

Imóveis — Fenix Imóveis. Esta, por sua vez, tendo em conta a prestação 

dos serviços contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a Nota Fiscal 

n.° 5160, datada de 28/10/2016, chave QULW-RDCG, no valor de R$ 

1.700,00 (um mil e setecentos reais). Mencionado serviço foi quitado pela 

Prefeitura Municipal de Birigui em 08/02/2017, conforme comprova o 

"Razão Analítico de Fornecedores — Empenho/Liquidação/Pagamento" —

Doc. 11; 

d) A Requisição de Serviços n.° 3.162/2016, deu origem a ordem de Serviço 

1.513/2016, tendo por beneficiária a empresa E & S Engenharia Civil, 

Projetos e Assessoria Ltda.. Esta, por sua vez, tendo em conta a 

prestação dos serviços contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a 

Nota Fiscal n.° 029, datada de 23/11/2016, chave WNYCULLF6, no valor 

de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). Mencionado serviço foi quitado 

pela Prefeitura Municipal de Birigui em 05/12/2016, conforme comprova o 

"Razão Analítico de Fornecedores — Empenho/Liquidação/Pagamento" —

Doc. 12; e, 

e) A Requisição de Serviços n.° 3.169/2016, deu origem a ordem de Serviço 

1.514/2016, tendo por beneficiária a empresa Haddad Administração de 

Imóveis e Serviços Contratuais Ltda. Esta, por sua vez, tendo em conta a 

prestação dos serviços contratados pela Prefeitura Municipal, emitiu a 

Nota Fiscal n.° 21.012, datada de 11/11/2016, chave QDXJ-QHBP, no 

valor de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). Mencionado serviço foi 

quitado pela Prefeitura Municipal de Birigui em 05/12/2016, conforme 

comprova 	o 	"Razão 	Analítico 	de 	Fornecedores 	— 

Empenho/Liquidação/Pagamento" — Doc. 13. 
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Nesse passo, importa destacar que, 

segundo se colhe do Ofício — DEPMAT n.° 399/2016 9 , datado de 31/10/2016, da 

lavra da Diretora do Departamento de Materiais, Sr.' Bernardete Ferrete Fávero 

Zen, os "Laudos de avaliação mercadológica imobiliária" dos imóveis acima 

indicados, foram enviados ao Gabinete do Executivo Municipal em 31 de outubro 

de 2016, e ali recebidos pelo Secretário de Gabinete, Sr. Tadeu Luciano Seco 

Saravalli. 

Ora, se os documentos pertinentes a 

avaliação dos tais imóveis estão, desde outubro de 2016, à disposição do Chefe 

do Executivo, o que teria para esconder Sua Excelência o Prefeito Municipal? 

Como o Excelentíssimo Senhor Cristiano Salmeirão, Chefe do Poder Executivo 

Municipal e autor dos Projetos de Lei n.° 30/2017 e 68/2017, justificaria o fato de 

apresentar avaliações datadas de 11/04/2017, quando os documentos 

pertinentes foram entregues ao Gabinete Municipal em 31/10/2016? Mais uma 

vez, tratei de fiscalizar e investigar, diligenciei junto as empresas que realizaram 

as avaliações dos imóveis em questão e, eis que descobri. 

Descobri que a empresa Haddad 

Imóveis havia apresentado laudos de avaliação totalmente diversos daqueles 

colacionados nos respectivos Projetos de Lei 10 , tanto no que foi registrado sob o 

n.° 30/2017, quanto no de n.° 68/2017. E, descobri mais, que subscreveu os 

laudos apresentados pela citada empresa, foi o Sr. Guilherme Stábile Zago 

(CRECI 125.702-F, 2.' Região — SP), que assim concluiu: 

a) imóvel descrito na matrícula 50.058, avaliado em R$ 5.808.000,00 (cinco 

milhões, oitocentos e oito mil reais); e, 

b) imóvel descrito na matrícula 18.748, avaliado em R$ 3.583.232,25 (três 

milhões, quinhentos e oitenta e três mil, duzentos de trinta e dois reais e 

vinte e cinco centavos). 

. 	15. 
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Ora, o comportamento adotado por Sua 

Excelência o Prefeito Municipal de Birigui, Sr. Cristiano Salmeirão, que tratou de 

inserir, documento falso e elaborado a destempo, no bojo de Projetos de Lei 

submetido à esta Câmara de Vereadores, revela a um só tempo, sua 

personalidade e seu desprezo pelos Representante do Povo Biriguiense. 

Isto porque, como bem sabemos, 

"decoro é a dignidade específica, o respeito do homem digno à posição que 

ocupa, às funções que exerça, ao meio onde se ache ... decoro é o respeito à 

posição, às funções e ao meio"". E, ao proceder como procedeu, Sua 

Excelência revela seu desprezo aos poderes instituídos e sobretudo ao Estado 

Democrático de Direito. 

Diante tais fatos, apresento a presente 

Denúncia, nos termos do inciso 1 do artigo 65 da Lei Orgânica do Município, 

requerendo que a Câmara Municipal de Birigui, apure nos termos em que 

disposto na Lei e no artigo 376 do Regimento Interno desta Casa, a 

ocorrência de infrações político-administrativa do Sr. Prefeito Municipal, Sr. 

Cristiano Salmeirão, em especial aquelas descritas nos incisos I, IX e XI do 

artigo 64 da Lei Orgânica do Município, e nos incisos I, VIII e X, do artigo 

4.° do Decreto-lei n.° 201, de 27 de fevereiro de 1967. 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

Birigui/SP, 08 de maio de 2017. 

u "In" Direito Constitucional (Comentários à Constituição de 1946). São 
Paulo: Max Limonad. 1960. Vol. II, p. 235. 
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Vejam, Excelentíssimos Vereadores, de 

todas as empresas contratadas para avaliação dos imóveis acima indicadas, que 

pela documentação acima colacionada, receberam para a execução dos 

serviços, apenas as avaliações das empresas Haddad Imóveis e Gjardoni 

Imóveis foram apresentadas com o Projeto de Lei n.° 30/2017. E, destaque-se 

que o segundo se depreende da documentação o pagamento pela prestação dos 

respectivos serviços se deu antes da execução dos mesmos, vez que as 

avalições que acompanharam o Projeto de Lei estão datadas de 11 de abril de 

2017, a liquidação e pagamento destes foi efetivada, respectivamente em 

05/12/2016 e 31/01/2017. 

Tal fato já seria o bastante para 

comprovar que Sua Excelência o Prefeito Municipal de Birigui, Sr. Cristiano 

Salmeirão, cometeu infração político-administrativa, tendo em conta que 

negligenciou na defesa dos interesses do Município e das rendas municipais, em 

nítido favorecimento ao particular. Mas, há mais. 

Observem, Nobre Vereadores, com o 

Projeto de Lei n.° 30/2017, foi apresentado laudos de avaliações realizadas pela 

empresa Imobiliária Líder, empresa que sequer foi contratada pela 

Municipalidade Biriguiense para a realização de tal serviço. 

Já, com o Projeto de Lei n.° 68/2017, 

inobstante os documentos apresentados, Sua Excelência o Prefeito Municipal de 

Birigui, Sr. Cristiano Salmeirão, apresentou os mesmos laudos de avalições 

colacionados no Projeto de Lei retirado da apreciação desta Casa, o de n.° 

30/2017, ou seja, aqueles firmados pelas empresas Haddad Imóveis, Gajardoni 

Imóveis e Imobiliária Líder. E, deixou de trazer a colação dos laudos elaborados 

pelas empresas Vieira e Morais, E & S Engenharia e Eduardo José Cardoso 

Imóveis — Fenix Imóveis. Ainda, não anexou os documentos pertinentes a 

contratação da empresa Imobiliária Líder. 
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